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RESUMO 

 

O presente trabalho monográfico possui como objetivo abordar a aplicabilidade da 

Lei Maria da Penha, em casais onde um ou mais componentes da relação é 

transgênero. De forma a analisar as atuais relações familiares brasileiras, que são 

formadas por uma diversidade de gêneros, bem como compreender a história e a 

fundamentação utilizada à época da criação da Lei Maria da Penha. Observar as 

relações conjugais existentes, investigar casos esparsos em que já tenha sido 

utilizada a lei nos casos citados, compreender sua utilização e questionar a 

possibilidade de empregar o regulamento em demais casos. Nesse contexto, a 

problemática a ser enfrentada consiste em averiguar as formas de utilização da Lei 

Maria da Penha, admitindo a diversidade sexual no núcleo das relações familiares, 

observando que o texto da lei abrange apenas casais heterossexuais ou 

homossexuais (entre duas mulheres), indaga-se: cabe aplicar a Lei Maria da Penha 

aos casais transgêneros? Para realizar essa pesquisa, utiliza-se o método de 

abordagem hipotético-dedutivo, que consiste na adoção tanto do procedimento 

racional quanto do procedimento experimental, com base para as premissas. Por 

fim, pode-se incialmente afirmar que a lei visa proteger o gênero feminino, logo o 

transgênero feminino também estaria protegido e amparado pela norma.  

 

Palavras-chave: Aplicabilidade. Lei 11340/06. Lei Maria da Penha. Transgênero. 
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ABSTRACT 

 

The present monographic work want to know if is possible the applicability of the 

Maria da Penha Law, in couples where one or more of the components of the 

relationship is transgender. In order to analyze the current Brazilian family relations, 

which are formed by diversity of genres, as well as to understand the history and the 

foundation used at the time of the creation of the Maria da Penha Law. To observe 

existing marital relations, to investigate scattered cases where the law has already 

been used in the cases cited, to understand its use and to question the possibility of 

using the regulation in other cases. In this context, the problem to be faced is to 

investigate ways of using the Maria da Penha Law, admitting sexual diversity at the 

core of family relationships, noting that the text of the law covers only heterosexual or 

homosexual couples (between two women), inquires Is it possible to apply the Maria 

da Penha Law to transgender couples? To perform this research, the hypothetical-

deductive approach is used, which consists of the adoption of both the rational 

procedure and the experimental procedure, based on the premises. Finally, it can be 

initially stated that the law aims to protect the female gender, so the female 

transgender would also be protected and protected by the norm. 

 

Keywords: Applicability. Law 11340/06. Maria da Penha Law. Transgender. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho aborda o tema do questionamento sobre a aplicação ou 

não da Lei Maria da Penha aos casais transgêneros, pois analisando as atuais 

relações familiares brasileiras formadas por uma diversidade de gêneros, percebe-

se que mesmo havendo diversidade sexual, ainda encontram-se enraizadas muitas 

ideologias preconceituosas como o machismo e com ele as agressões sofridas pela 

parte supostamente mais frágil da relação.  

Esta pesquisa possui por objetivo averiguar os institutos legais adotados pela 

lei, para ponderar a possibilidade de aplicar a Lei Maria da Penha nº 11.340/06 nos 

casos de transgêneros. 

Admitindo a diversidade sexual no núcleo das relações familiares e observando 

que o texto da Lei Maria da Penha abrange apenas casais cisgêneros, averígua-se 

as formas de utilização da Lei Maria da Penha. Busca-se abordar as questões de 

gêneros de forma a questionar a aplicabilidade da referida lei em casais onde um ou 

mais componentes da relação é transgênero. Considerando que entre relações 

homoafetivas também existem os crimes tipificados na Lei nº 11.340/06, questiona-

se: é possível aplicar a Lei Maria da Penha em casais formados por transgêneros? 

O método de abordagem utilizado no respectivo estudo será o hipotético 

dedutivo, que consiste na adoção tanto do procedimento racional quanto do 

procedimento experimental, com base para as premissas. Dessa forma, a pesquisa 

desenvolver-se-á sobre preposições hipotéticas que se acredita serem viáveis, o que 

durante o trabalho poderão ou não ser confirmadas, mediante a experimentação. 

Neste contexto, o referido método pode ser classificado, segundo Popper como 

sendo aquele onde através de uma combinação de observação cuidadosa, hábeis 

antecipações e intuições científicas, alcança um conjunto de postulados que 

governam os fenômenos pelos quais se está interessado. 

No capítulo um, dá-se destaque à Lei Maria da Penha e sua narrativa de como 

foi desencadeado o processo de sua elaboração, ressaltando a importância do 

movimento feminista, contando a história da mulher que deu origem ao nome da lei. 

Bem como o capítulo aborda a questão de a quem a lei se dirige e sua importância, 

os diversos tipos de violência praticados contra a mulher, trazendo dados pertinentes 

sobre a lei e demonstrando as inovações que a lei trouxe ao ordenamento jurídico 

brasileiro.  
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5  CONCLUSÃO 

 

 Conclui-se nesta monografia que, após abordar a história da Lei Maria da 

Penha nº 11.340/2006 e toda luta travada pelas mulheres para terem conseguido ver 

esta lei aprovada e funcionando, bem como a luta LGBT por igualdade, é totalmente 

aplicável a lei em casos de mulheres transgênero. Haja vista que a questão é 

baseada no princípio fundamental da dignidade da pessoa humana. 

 Todas as espécies de violações elencadas neste trabalho e demais existentes 

devem ser cotidianamente combatidas por todo círculo social, em nome do respeito 

a todas as pessoas e dos direitos intrinsecamente humanos, pela busca do 

reconhecimento social da diversidade sexual. 

 Conforme ADI nº 4275-DF que determinou a não obrigatoriedade da cirurgia de 

transgenitalização para mudança de sexo no registro civil, torna-se evidente a 

questão da aplicabilidade da Lei Maria da Penha em casos de transgêneros haja 

vista que estas pessoas têm o mesmo gênero feminino em comum com o amparado 

pela lei.  

 Aplicabilidade esta fundamentada pelos princípios da dignidade da pessoa 

humana, igualdade, igualdade jurídica, liberdade e não-discriminação, presentes na 

Constituição Federal Brasileira e na base do sistema político e jurídico brasileiro. 

 O ser ao identificar-se com o gênero feminino e assim pertencer a ele, a mulher 

transgênero passa a receber os já seculares estereótipos que a mulher cis já recebe, 

que são, dentre outros, a vulnerabilidade e a submissão. Estereótipos estes que 

transpassam ao relacionamento com seu agressor e, portanto justificam a aplicação 

da Lei 11.340 para estas mulheres. 

 Assim sendo, o verdadeiro objetivo da Lei Maria da Penha é prevenir, punir e 

erradicar a violência doméstica e familiar contra o gênero feminino, logo aplica-se à 

mulheres transgêneros também. Entende-se também pela aprovação do Estatuto da 

Diversidade Sexual e de Gênero que alteraria o Código Civil, Penal e Processo 

Penal, dente outros, em favor da comunidade LGBT que clama por igualdade. 
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